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ESTADO DE GOIÁ,S
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECU,ÁRIA E ABASTECIMENTO

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

TERMO DE CESSÃO DE USO N" OI2/202I

Termo de cessão de uso outorgado pelo Estado de Goiás, por intermédio da
secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como cedente,
ao Município de santo Antônio do Descoberto - Go, como cessionário, nas
condições abaixo estipuladas :

DO CEDENTE

ESTADO DE GOIÁS' pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pelo procurador do
Estado e Chefe da Procuradoria Setorial, nos termos do art. 47, ç2o, da LeiComplementar no 5g/2006, e
nomeação consignada no Decreto governamental de 15.05.2019 - DoE no 23.054, ¿e to.os.zo 19, f. T,Alerte
Martins de Jesus, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob no 440.607.261-6g e na oAB/Go sob o no 12.167,
residente e domiciliado em Goiânia - GO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE
AGRTCULTURA, PECUÁRrA E ABASTECI^I\4ENTO (sEApA), integrante da administração direta do
Estado de Goiás, conforme estabelecido no inciso VIII do artigo Z" dáfeiãstadual no 20.491, de 25 d,ejunho
de 2019, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 32.746.63210001-95, com sede administrativa na Rua 256 N. 52, ed,117, Setor Leste Universitário, C.E.P. n" 74.610-200, Goiânia - GO, neste ato representada pelo seu titular,
nomeado no Diário Oficial do Estado de Goiás pelo Decreto de 22 de abril ie 2021, Tiägo Freitas de
Mendonça, brasileiro, casado, portador do RG n" 3.696.074 -DGPCIGO, inscrito no CpF/MF n" g00.gg Z.0ll-
04, residente e domiciliado em Morrinhos - GO.

DO CESSIONÁRIO

MUNICÍPIO DE sANTo ANTÔNIO Do DESCOBERTO, pessoa jurídica de direito público inrerno,
inscrito no CNPJ/MF sob o n" 00.097.85710001-71, neste ato reprèsentadä pelo prefeito, Sr. Aleandro olivio
Caldato, portadorda CI. R.G.24864195 SSP-SP, inscrito no cÞp/Mp rob o n 255.571.63g-67,residente e
domiciliado na Rua Setor Mansões Nr. X Q 60 L 143 - Setor Mansões, CEP - 72.900.000 - Santo Antônio do
Descoberto - GO.
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Pelo presente ato unilateral, precário, gratuito, com prazo determinado, o Cedente outorga este Termo de Cessão
de uso ao cessionário, nos termos do Processo Administrativo no 202117647001495, obedecidas os princípios
e nonnas que regem.a Administração Pública, em especial, as disposições da Lei federal n.8.66ãde 2l dejulhode 1993,daleiestadualn"17.928,de27 dedezembro de20lz,Ldurciestadual no20,49l,de25dejunho de20Ig,mediante a observância e cumprimento das condições seguintes:

Pelo objeto da presente Cessão de Uso, o Cedente consente ao Cession áno autilização precána,gratuita, emcaráúer intransferível, com ptazo determinado e estabelecimento de condições, do bem público estadual a seguirdescrito:

1' CAMINH¿.O COVT CAÇAMBA BASCULANTE - TECTOR 150821 ATTACK CAB CURTA TETOBAIXO 4734 TQ - Motor F4HE3481A*62257I5* - Lotação 2 - Tipo caminhão espécie carga - MarcaIVECO - Comtustível DIESEL, Cor Externa branco banchisa - Fab/Mod 2021/2021,caçamba basculantecapacidade 6M3, MARCA MR SERIE 25201 - Instalado TECTOR t50z2t - CHASSI932 A0 ILF 0MlS9 417 90, PLACA RCA5r9 1, RENAVAM 0 12 5 657 267 2, p atrimô n io no 00233 6 I 45, novalor unitário de R$277.367,50 (duzentos e setenta e sete mil trezentos e sessenta e sete reais e cinquentacentavos), adquirido por meio do Pregão Eletrônico No 01612020 no processon,
202017647000799, conforme N9!q de Empãnho nos 2020.3201025.00008 (Fonte 100) (sEI000016120837) e 2020,3201.026.00008 (Fonte'280) (sEI 00001612090aje Nota Fìscat n" 2964 (SEI000019985677), de propriedade da Cedente e adquiíiào 

"orn 
recursos oriundos do Convênio MApA n.887001/20190 Processo 21000.06488212019-20, Concedente Ministério da Agricultura, pecuária eAbastecimento, publicado no Diário oficial da união, Página 13, seção 3, na segun da-feira,2g de janeiro

de2020.

Parágrafo Primeiro - o objeto deste Termo de cessão de uso ficarâ sob a guarda do Município de santoAntônio do Descoberto - Go. o cessionário declara haver recebido o bem . î..r, acessórios absolutamentenovos' como descritos no caput da Condição Primeira deste Termo de Cessão de Uso.

tÞaf

Parágrafo Segundo - O presente Termo integra o Processo n" 202117647001495 e tem respaldo no Termode Convênio n" 887001/2019, firmado entre o Ministério da Agricultura, pecuária e Abastecimento - MAPA eo Fstado de Goiás, por intermédio da Secretaria de Agricultura, pecuária e Abastecimento - SEAPA, que tempor objeto a Aquisição de caminhões basculantes com caçambas para os municípios goianos.

Parágrafo Terceiro - o plano de Trabalho apresentado no processo
do presente Termo de cessão de uso, regendo--o no que for omisso.

n' 202117647001495 é parte mtegrante

Sec|ctariit tlc histatio r1c Ag|iorrltLil'¡, Pocuiil.iir e Abüs{ecinteuttl - Ironer ({r2) j20l -8g3.5lrua25ó,n"52.Qd.II7-Sc{ori.r-'slc{.Jîivefsirário-(ì.,iânia-G{,}-i:lip, 
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a) Manter, guardar, zelar e conservar o bem ora cedido de modo adequado, observando com rigor suasfinalidades e capacidades' suas especificações técnicas e a necessária manutençãó confoÍne as recomàdações
do fabricante, arcando com o ônui e o custo parutaldesiderato.

b) Responsabilizar-se inteiramente perante terceiros, com completa isenção do cedente, por quaisquer danoscausados emtazão do uso dos objetos deste Termo de cessão åe uso, usrguruJu inclusive á regrässividade
contra seu preposto (agente público), se for o caso, na forma da lei, independãnte de quaisquer fatores externos,tais como furto, roubo, perda, desastres naturais, enchentes, entre outros.

c) Devolver ao cedente o bem ora cedido, caso seja rescindido ou esgotada a vigência deste Termo, nas mesmascondições em que o Cessionário o recebe.t, ,"ssulrrudos os desgastei naturais ãecorrentes do uso regular e dodecurso do tempo e, ainda, sem direito à qualquer retenção ou iãdenização.
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I - Do Cedente:

a) Ceder a posse e o uso do bem descrito na Condição Primeira ao Cessionário, a título gratuito e personalíssimo,
para ser utilizado exclusivamente conforme especificações técnicas e administrado nos termosestabelecidos noPlano de Trabalho, no Termo de convênio n" b8700 rl20lg e neste Termo de Cessão de Uso.

II - Do Cessionário:

d) Na eventualidade de danos ao bem, efetuar os reparos, deixando-o com as mesmas características e emsemelhantes condições de conservação e funciorru-rrrìo, taícomo inicialmente recebido.

e) Apresentar relatório das atividades desenvolvidas, que deverá ser encaminhado ao Gestor do Termo deCessão de Uso, por meio fisico ou eletrônico, devendo ser então anexado aos autos eletrônicos correspondentes
e acima mencionados. o relatório deverá ser apresentado a cada 12 (doze) meses, a contar dorecebimento dobem pelo Cessionário.

f) O descumprimento da obrigação constante
Cessão de Uso, por parte do Cedente.

do item anterior poderá motivar a rescisão unilateral da presente

g) Arcar com todos. e quaisquer tributos, taxas, impostos, multas e demais custos
bem cedido durante a vigência do presente Termo de cessãå de uso.

ao

h) o Cessionário compromete-se a administrar e usar adequadamente o bem ora cedido,
vigente a presente Cessão de Uso.

$ccrcf¿ri dc listi¡do dc Agrícrrilur.a, pecrr¿iria e Abastecimçüttr _ [i.oner ((r2) 3201-¡t
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i) o Cessionário deverá autorizar somente pessoas habilitadas na direção e ou operação do bem cedido em uso.

j) Fica o cessionário obrigado, durante o período de garantia do bem, a rea,lizff as revisões somente nasempresas concessionárias da marca. Após o período de garantia, as demâis revisões descritas pelo fabricantepoderão ser realizadas em oficinas idônìas e qualificadas à manutenção necessária do bem cedido em uso.

A vigência da presente Cessão de uso será de 60 (sessenta) meses, contados a pafür da outorga peloProcurador da Setorial da.sEAPA no presente termo, com eficáóia do atá u puiin aupublicação do respectivoextrato na imprensa ofïcial.

Parágrafo Primeiro - A critério das partes, este Termo poderá ser proffogado por igual período, devendo paratanto o cessionário, com antecedência mínima de 30 (trinia) dias antés do tðrmo finaùcomunicu. å"pr.rrumenteseu interesse ao Cedente.

o cedente poderá, a qualquer tempo, revogar unilateralmente o presente ato de cessão de uso, nos seguintescasos:

a) ocorrer o descumprimento das condições estabelecidas neste Termo de cessão de uso ou seu respectivoPlano de Trabalho;

b) houver o desvio de finalidade nautilização do bem; ou

c) houver infração de qualquer dispositivo legal aplicável à cessão de uso.

É
Parágrafo Único - O Cedente poderá, se for de sua conveniência, efetuar a dissolução unilateral deste ato,precário, gratuito, com prazo determinado, a tempo, com notificação prévia de 30 (trinta) clias,qualquer
independente de interpelação judicial, bem como se houver o interesse comum das partes neste sentido.Assim, obriga-se o Cessionário a devolver os objetos deste Termo de Cessão de Uso, rLo ptazo máximo de 30(trinta) dias após a notificação, nas condições normais de uso.

se o cessionârio utilizar os objetos desta cessão de uso de modo diverso do aqui condicionado ou se ocoffer

Sccrefaria tle lì:statio c1c Ag|ir;rrllur.a, Ilocrrái'iil e Ab¡stecinlçnto - Fone {62) 3201-S935
llua 25(r, n".52, Qd.I I7 - Sehr l.,e,,slc I..jnivt_.r.sitririr.¡ - tìtiiâLul_(.ì(I - i tif,, Z+.riIü_:OO
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perda ou extravio dos mesmos, caberá ao Cedente, além da revogação unilateral do Termo de Cessão de Uso,exigir as coffespondentes perdas e danos, tendo como referência o valor de mercado dos objetos do ajuste nomomento da revogação.

CONDICÃO SEXTA - DA FISCALIZACÃO

O acompanhamento' por parte do Cedente, da execução deste Termo de Cessão de Uso ftcarâprioritariamentea cargo da secretaria de Estado de Agricultura, Peluária e Abastecimento. e seút realizado por servidoresdesignados mediante portaria da autorià'ade superior 
"o-p.t""t".

Parágrafo Primeiro os servidores designados apresentarão, após competente vistoria, relatóriocircunstanciado observando a finalidade, a conservaçãó e a utilizaçio do bem, conforme as condiçõesestabelecidas pelo Cedente neste Termo de Cessão de Uso.

Parágrafo segundo - caberâ aos servidores designados, acompanhar e exigir os relatórios que deverão serapresentados pelo cessionário, conforme previsto ttã cotráiçao segunda, II, alínea ,,e,,, deste Termo de cessãode Uso.

Parágrafo Terceiro - verificando a ocorrência de qualquer irregularidade na execução deste Termo de cessãode uso, quando da vistoria, os servidores designador not'in.-eo-o cessionário, estabelecendo umprazo, para arc gularização da desconformidade encontrada.

Parágrafo Quarto - caso o cessionário não tome as medidas necessárias no intuito de regularizar a execuçãodo Termo de cessão de uso, o Gestor deverá informar, i-"àiutu e formalmente, à respectiva chefia da sEApA,recomendando-lhe a adoção de medidas para sanear a desconformidade verificada.

Parágrafo Quinto - constatado que as decisões e providências necessárias à regular execução do Termo decessão de uso extrapolam a competênciada chefiä i-ràiuiu da sEApA, estastlicitará aos seus superioreshierárquicos as providências pertinentes ao deslinde au qrr"riao.

Parágrafo sexto - P tt-"t: o acesso, a quaþer tempo, dos respectivos servidores responsáveis, ao local deguarda e/ouutilização-do bem do pres"nte T".-o de óessão de uso, bem como o acesso aos relatórios dasatividades desenvolvidas' o cessionário obriga-se intelraimente na facilitação desse acesso ao local deguarda e/ou utilização do bem cedido em uso.

CONDICÃO SÉTIMA. DA PUBLICACÂ.O

cabeút à secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (sEApA) providenciar a publicaçãodo extrato deste Termo de cessão dã uso no Diário oficial do Estado de òoiás e no Diário oficial da união,

ß

Socrclt'tria de Listado de Agiic;rrlfr.rri¡, Itecu¿iIia $ "A.basiecinlentt¡ * Iì'one (ó2) 32() I-89.ì5l{ua 25(r' n" 52- Qtl.l I7 - Setor l.e¡irc! Llniveìrsitririo - (ioiânia-Co - cijp: z¿.t, ltl-zoo
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nos tennos do parágrafo único do artigo 6L dalei no g.66611993,
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As controvérsias ev-gntualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajustedecorrentes desta licitação, chamamento público ou p.o..dimento cängênere, serão submetidas àtentativa de conciliação ou mediação no âm-bito da câmãra de conciliaçao] Meoiação e Arbitragem daAdministração Estadual (CCMA), na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
9"rlffy."{$¡{1dual no 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento aCAMARA DE coNCILIAÇÃo, MEDrAÇÃo B ARBI'ÍRAçEM DA ADMiNi¡iRAÇÀd-=--'ESTADUAL (CCMA): outorgando 

^ esta os poderes para indicar os árbitros e renunciandoexpressamenteà jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos,consoante
Anexo I.

Por estarem as partes justas e acertadas, assinam o presente instrumento do ato unilateral em l2(duas) vias deigual teor e forma.

Goiânia - GO, 202t.

Procurador de Estado e Setorial da SEAPA

'TIAGO FREITAS DE MENDON çA
Secretário de Estado de Agricultura, pecuária e Abastecimento

ALEAND CALDATO
Prefeito do Antônio do Descoberto

Sccrcf¿rria de !)stado {lt: Agric;rrlfr"u'iì, P$c{laìïia s Ab&s{$cimelrtt¡ - Fonc (ô2) :]20l-89:l5llua25ó'n"52'Qtl.I I7-Sctt¡rL.csteIjnivel:sitrir:ia-{ioiâtia-(ìt)-t,iltr, z+.0 Itl-zoo
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ANEXO I DO TERMO DE CESSÃO DE USO N" 012/2021

1' Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer formaoriunda ou associada a ele, no tocante-a direiås pätrimoniai, dirporrirrãs, e que não seja dirimidaamigavelmente entre 
ry ¡rartes (precedirla da realizaçáo'de-tentativa de Ëonciliação ou mediação), deverá serresolvida de forma--definitiva por arbitragem, no, t"r-o, das normas de regên cia da çÂMARA DEcoNCILIAÇÃo, MEDIAÇÃ.o Ë enurnecnn¿ DA ADMrNrsrnaCÄo Esreouel (ccMA).

2. A CÂMARA 
. 
DE CONCILIAÇÃO: MEDIAçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃ9ESTADUAL (ccMA) será composta por Procuradore, do Ertudo, Procuradores da Assembleia Legislativa epor advogados regularmente insõritos na oAB/Go, podendo funcionar em comissões compostas sempre emnúmero ímpar maior ou igual.a 3 (três) integrantes'fã.¡iir*1, cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei

,îiffå:ïäf:fo',3$:" 
nõ t!4, de24 di jutt'ã ¿" zóri, 

'åÀìi':uiro da aplicaçlo ¿u, norïnas ae seu Regimento

3' A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4. O idioma da Arbitragem será a Língua portuguesa.

5' A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as nornas integrantes do ordenamento jurídico aomérito do litígio.

6' Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Re_gimento Interno)da cAMARA DE coNCILIAÇÃo, n¿eoìeçÀó B aneìîRAGETú oe ÀouñrsrRAÇÃo ESTADUAL(ccMA), na Lei no 9'307, de23 de setembro de !996,na Lei no 13.140, de26de junho d,e2¡ls,na Leicomplementar estadual n" 144, de 24 de julho de 2018 
" "u 

r"i Estadual ,rJ 1g.gò0, de lg de janeiro de 2001,constituindo a sentença título executivo vinculante ,rrtr" 
", 

purt"r.

7. A sentença arbitral será- de acesso público, a ser dispon lbirizado
Geral do Estado, ressalvadas as hipótåses de sigilo p."rrirtu, 

"- t"i.
no sítio eletrônico oficial da procuradoria_

8. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, aexecução da sentença arbjtral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá serimediatamente comunicada à CÂUeRa DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DAADMINISTRAÇAO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
sec|cfaria tle hlstado rleAgr-ic;ultiu'il, Pocrr¿i|it¡ c Abastercinrçlr{o - Irone: (ó?) 32()l-Bgl5lìua25{r,n"5r-etì.rr7-serrlrr.esrcrinivcr:sirúriÒ-i.i;;ârìi-ctl-i'r"-74.ór0-200
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arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

Goiânia - co, 30 ¿" 202t.

DE JESUS
Procurador da Setorial da SEAPAe

Secretário

Prefeito do
CALDATO

Antônio do Descoberto

TIAGO F'REITAS DE MENDONçA
de Estado de Agricultura, pecuária e Abastecimento
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